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Ao longo do novo milénio foram perceptíveis diversas mudanças no meio rural moçambicano. 

Contando com o apoio de inúmeras organizações não-governamentais espalhadas por grande 

parte dos distritos, assistiu-se à construção de centenas furos de água, assim como diversos 

esforços e campanhas de construção de latrinas e melhoria dos cuidados de saúde primária, 

responsáveis pela diminuição da taxa de mortalidade infantil. Assistiu-se a um alargamento da 

rede escolar, quer do ensino primário e secundário, quer da rede sanitária. Da mesma forma, foi 

evidente um crescimento do comércio rural (ainda que com elevadas taxas de morbilidade), 

registando-se uma proliferação de bens de consumo, como telemóveis, painéis solares, bicicletas 

ou motorizadas, particularmente no seio de uma (ainda) tímida classe média rural. Estes 

fenómenos foram responsáveis pela redução contínua da pobreza rural, no período pós-guerra 

dos 16 anos. 

 

 

1) PRECARIEDADE DE SERVIÇOS E DE INFRA-ESTRUTURAS 

 

Não obstante estes sinais de mudanças, a precariedade dos serviços públicos continua a constituir 

a tónica dominante ao nível dos diversos sectores: 

 

Educação: A presença do Estado passou a ser visível, ao nível de inúmeros povoados, através da 

presença da escola e do professor primário, traduzindo um claro esforço orçamental de 

alargamento da oferta formativa pelo meio rural. Contudo, as características do parque escolar 

rural – construído com material local (frequentemente com o envolvimento das populações) ou 

de má qualidade (por obra de empreiteiros não cumprindo condições dos contratos) – a ausência 

de carteiras, de condições de alojamento do corpo docente e a precariedade e desmotivação dos 

professores são reveladores da debilidade do Estado. A observação no terreno é reveladora de 

situações de baixo ou quase nulo aproveitamento escolar (ao nível da oralidade, da leitura, da 

escrita ou da aritmética), com consequências difíceis de calcular sobre o mercado de trabalho e a 

sociedade. 

 

Saúde: Pelo meio rural predomina a ausência de médicos e carência frequente de medicamentos, 

resumindo-se os serviços de saúde, na melhor das situações, a serviços de prevenção primária, 

nutrição, tratamento de malária ou saúde materno-infantil.  

 

Água: Não obstante o elevado investimento em furos de água, grande parte sob iniciativa de 

organizações não-governamentais, em muitos locais os furos existentes carecem de manutenção 

ou estão inoperacionais. O crescimento populacional mantém elevados os rácios de população 

por furo de água, concorrendo para longos períodos de tempo investidos na obtenção de água, 

em prejuízo de outras actividades.   
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Acesso a energia: Os custos de ligação à rede eléctrica permanecem elevados e desajustados da 

realidade económica de grande parte da população rural, continuando esse serviço fortemente 

circunscrito às sedes distritais ou de postos administrativos. A utilização da energia da rede 

eléctrica na agricultura permanece residual. 

 

Transporte e telecomunicações: Os investimentos verificados nas principais vias de acesso do 

país (particularmente aquelas com ligação ao exterior, como os corredores de Maputo, da Beira 

e de Nacala) contrastam com o mau estado das vias secundárias e terciárias, frequentemente 

intransitáveis durante a época chuvosa. A situação conduz a elevados custos de transporte e níveis 

de desgaste e o custo de manutenção de viaturas. Importantes zonas de produção permanecem 

isoladas e pouco integradas nos corredores económicos. A cadeia de valor da maioria dos 

produtos agrícolas permanece desvantajosa para os produtores, em benefício de comerciantes, 

transportadores e armazenistas. Não obstante as limitações de rede (sobretudo circunscrita às 

principais vias de acesso), as operadoras de rede móvel exerceram um importante contributo no 

estreitamento das distâncias, pela possibilidade de difusão de informações sobre preços, 

oportunidades de negócio, inclusão financeira e transferências de valores monetários.  

 

Extensão: A percentagem de população que recebe apoio extensionista regista uma contínua 

tendência de diminuição. Com carência de meios de transporte, de combustível e de insumos 

para demonstração, grande parte dos técnicos extensionistas limita-se à realização de trabalho 

administrativo ou a operar nas proximidades das sedes distritais. Esta situação dificulta a 

transferência de conhecimento dos centros de investigação agrária (também eles com graves 

carências de meios) para as populações. Não obstante as boas condições para a criação pecuária, 

a inoperacionalidade de tanques carracicidas, problemas sanitários, ausência de vacinas e roubo 

de gado, distorções na comercialização, períodos cíclicos de seca e o simbolismo da posse de 

gado, têm constituído importantes obstáculos ao nível da produção pecuária. Este fenómeno tem 

consequências ao nível dos rendimentos dos produtores, da geração de poupança, ao nível da 

nutrição, segurança alimentar e da mecanização agrícola. 

 

Serviços financeiros: a exclusão financeira continua a constituir uma característica estrutural, 

sendo que apenas 0,6% das pequenas e médias explorações em Moçambique acederam a crédito. 

 

O Estado é frequentemente substituído pela acção de Organizações Não-Governamentais na 

provisão destes serviços públicos, que continuam a ter um importante papel paliativo na 

atenuação da pobreza. 

 

 

2) AUSÊNCIA DE TRANSFORMAÇÕES ESTRUTURAIS E PERSISTÊNCIA DA POBREZA 

 

A debilidade dos serviços e de infra-estruturas, a inexistência de políticas macroeconómicas 

favoráveis à agricultura e as condições do mercado, concorrem para a manutenção da pobreza 

em níveis elevados e para a ausência de transformações estruturais no meio rural. A área média 

produzida por camponês mantém-se historicamente estável, em torno de 1,1 hectares. A ausência 

de investigação, de apoio extensionista e reduzida adopção de tecnologia (sementes de 

qualidade, mecanização, irrigação, adubos e pesticidas) não só torna as pessoas fortemente 

vulneráveis aos fenómenos climáticos, como concorre para a estagnação dos baixos níveis de 

produtividade, sobretudo de culturas alimentares. O aumento da produção agrícola 

frequentemente relatado, constitui o resultado do aumento da área cultivada, em decurso do 

rápido crescimento populacional, com implicações predadoras em termos ambientais, ao nível de 
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florestas, da fauna bravia e pesqueira. Grande parte da população não consegue armazenar bens 

alimentares para todo o ano, sendo que cerca de metade experimenta períodos de fome. Vastas 

zonas do país persistem dependentes de assistência alimentar internacional. 

 

A agricultura continua a constituir uma actividade largamente associada à pobreza, 

crescentemente complementada com outras actividades, como pequenos trabalhos assalariados 

sazonais, extracção de carvão, garimpo, caça, pequeno comércio ou prestação de pequenos 

serviços, assistindo-se a um lento processo de desagrariação das sociedades rurais.  

 

Não obstante a persistência de fenómenos alargados de pobreza, assiste-se a processos de 

diferenciação social. Um grupo restrito, geralmente composto por indivíduos mais escolarizados, 

com experiência migratória ou assalariada em empresas agrícolas, próximos das linhagens mais 

antigas ou dos centros de poder político, incluindo funcionários públicos, tendem a assumir-se 

como pequenos produtores comerciais, mais inseridos nos mercados, e com maior capacidade 

de consumo. Funcionando como gatekeepers entre a comunidade local e o exterior, este grupo 

demonstra capacidade de absorção de ajudas externas, quer de organizações não-

governamentais (assumindo-se com famílias modelo), quer provenientes do Estado, com quem 

estabelecem relações clientelistas.  

 

 Com maior capacidade de diversificação das suas fontes de rendimento (actividades de moagem, 

pecuária, comércio ou transporte), estes indivíduos dispõem de “fluxos de caixa” para 

financiamento de campanhas agrícolas, apostando em culturas de rendimento, como algodão, 

feijão bóer, gergelim ou tabaco. Compensando a ausência de mecanização, este grupo recorre à 

abundante mão-de-obra local, disponível para trabalhos sazonais, por vezes em troca de 

produtos alimentares. Esta realidade é particularmente observável em zonas de reserva de 

trabalho barata marcada pelo desemprego, onde proliferam modalidades de agricultura por 

contrato.  

 

A pobreza torna-se, neste contexto, funcional para pequenos e médios produtores comerciais. 

Sem capacidade de aquisição de insumos ou de produção de excedentes alimentares, estes 

trabalhadores rurais vêem-se obrigados a vender a sua força de trabalho em determinados 

períodos do ano, numa situação de semi-proletarização, com vista à aquisição dos bens de 

consumo de primeira necessidade. Destituídos de recursos económicos e marcados pelo 

analfabetismo, não organizados e desprovidos de uma consciência de cidadania activa, com uma 

cultura política paroquial, esta massa de trabalhadores ganho ganho forma uma espécie de 

lúmpen proletariado rural.  

 

Em geral, a maioria da população rural continua excluída dos mercados e dos circuitos fiscais, sem 

capacidade de reivindicação política e de exigência de serviços públicos de qualidade, 

reproduzindo-se, geracionalmente, fenómenos de pobreza. 

 

A observação no terreno permite concluir que grande parte das associações de produtores rurais 

não nasce espontaneamente de preocupações internas, sendo externamente induzida, no âmbito 

de projectos de intervenção comunitária, portanto inseridas em expectativas de obtenção de 

apoios. Frequentemente geridas por caciques locais, geralmente de forma neopatrimonial, as 

dinâmicas destas organizações são marcadas por oportunismos, desconfianças e conflitos, 

revelando dificuldade de sobrevivência após a finalização de apoios externos. 
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3) IDENTIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE MUDANÇA 

 

Nas últimas décadas assiste-se à consolidação de uma economia de cariz extractivo, fortemente 

assente na exploração de recursos minerais (carvão, pedras preciosas, gás), florestais (madeiras 

comerciais), faunísticos (marfim, recursos pesqueiros) e diversas commodities (algodão, caju, caju, 

feijão bóer ou soja) fundamentalmente em resultado do aumento da procura nos mercados 

internacionais. Consolida-se uma economia extrovertida (orientada para o exterior), assente na 

exportação de recursos pouco ou nada transformados, portanto, sem grande relação com o 

tecido económico local, pouco geradora de empregos e de inclusão económica. O país torna-se 

excessivamente dependente da oscilação dos produtos nos mercados internacionais, que não 

controla, gerando-se períodos cíclicos de crise. 

 

O país continua fortemente dependente da importação de produtos alimentares para consumo 

da população (arroz, trigo, mas também vegetais, frutas), assim como artigos de primeira 

necessidade transformados, equipamentos, viaturas usadas e combustíveis. 

 

Esta situação tem tido impacto na persistência e reprodução da pobreza rural, e também no 

aumento de desigualdades, sobretudo em zonas de maior penetração do capital, (campo-cidade) 

e graves conflitos sociais. Trata-se de um problema complexo e estrutural, ameaçador da própria 

estabilidade nacional, que deve exigir mais estratégia integrada e coerente de intervenção. 

Conforme demonstra o quadro 1, uma estratégia de mudança passa pelos seguintes conjuntos 

de factores: 

 

Definição de políticas macroeconómicas coerentes e integradas: em particular ao nível do 

orçamento (privilegiando não só a agricultura, mas também a educação e saúde rural, 

descentralizando os recursos orçamentais para o nível do distrito, subsidiando a produção de 

determinados bens alimentares); da política monetária (invertendo a política do metical forte, que 

favorece a importação de bens alimentares; ou baixando a taxa de juro); assim como da política 

fiscal e aduaneira protecionista de produtos estratégicos (eventualmente do arroz). 

 

Alargamento dos serviços: particularmente ao nível da educação, saúde e extensão rural, mas 

também da investigação e fitossanidade, parques de máquinas adaptáveis a pequenos produtores 

comerciais, condições de manutenção e rede de armazenagem e conservação pós-colheita. 

 

Acesso a factores de produção: sementes melhoradas, fertilizantes, pesticidas ou mecanização 

(charrua, monocultivadoras, carroças, electrobombas). 

 

Desenvolvimento de infra-estruturas: reabilitação de vias de acesso, nomeadamente estradas 

secundárias e terciárias, assim como pontes, sobretudo em zonas de elevado potencial produtivo; 

sistemas de irrigação, electrificação de zonas de produção e alargamento da rede de 

telecomunicação 

 

Desenvolvimento dos mercados: através de um maior investimento nas cadeias de valor e em 

políticas que promovam a estabilização dos preços, informação dos mercados e eliminação de 

intervenções públicas que distorcem os mercados. 

 

Formação de movimentos de pressão organizados. Num cenário em que múltiplos interesses 

político-económicos estão em confronto, uma mudança de políticas está condicionada à 
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existência de uma maior capacidade de organização, de pressão, lobbie e advocacia dos grupos 

mais pobres e rurais.  

 

Quadro 1: Síntese de instrumentos de desenvolvimento rural 

 
 

Uma estratégia de combate à pobreza eficaz implica um estreito trabalho interministerial, 

conjugando diversos instrumentos de governação de forma coerente e não contraditória, mas 

também a definição de estratégias e compromissos de médio e longo prazo, num horizonte 

temporal de várias décadas. 

 


